
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.122 - SP 
(2015/0326544-8)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ROBSON PEREIRA DE SANTANA 
ADVOGADO : LUÍS EMANOEL DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO BEM 
FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE 
INEXISTÊNCIA DE DOLO. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Desconstituir o julgado por suposta contrariedade à lei federal, no 
intuito de abrigar o pedido defensivo de absolvição ou desclassificação 
da conduta, não encontra amparo na via eleita, por se tratar de 
procedimento exclusivo das instâncias ordinárias, a teor do óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de março de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.122 - SP 
(2015/0326544-8)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Robson Pereira de Santana contra decisão que negou 

provimento ao agravo. Esta, a ementa do julgado (fls. 387/390):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO BEM FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 
619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
DE INEXISTÊNCIA DE DOLO. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

O recorrente reitera a sua tese de negativa de vigência aos arts. 155, 

156, 381, III, e 619, todos do Código de Processo Penal e 180, caput, e 180, § 3º, 

ambos do Código Penal.

Alega que lhe foi negada a produção de prova fundamental para provar 

a sua inocência.

Sustenta ausência de conhecimento de que o veículo era produto de 

roubo, pois não recebeu, conduziu ou transportou o veículo em questão e  

inexistência de dolo na presente hipótese.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.122 - SP 
(2015/0326544-8)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não obstante as razões recursais, a decisão agravada deve ser mantida. A 

oposição dos embargos de declaração no Tribunal local não se destinou a suprir 

omissão, obscuridade ou contradição ou ambiguidade, eventualmente existentes 

no julgado, mas sim a rever o julgamento. Confira-se trecho do julgado a respeito 

da tese trazida pelo recorrente (fls. 187/188):

[...] os milicianos [...] confirmaram terem surpreendido o apelante, na data 
dos fatos, em poder do automóvel receptado – vindo ele, na ocasião, a 
relatar que adquiriu tal veículo "NA FEIRA DO ROLO" (fls. 05) –, razão pela 
qual o detiveram.

[...] No entanto, suas palavras carecem de credibilidade, a uma, porque 
contrariadas pelos demais elementos trazidos oralmente ao feito, e, a duas, 
pois tais indivíduos têm relação de parentesco com o réu, razão pela qual 
possuem especial interesse em vê-lo isento de responsabilidade.

Ademais, não trouxe o apelante qualquer prova que pudesse ilidir sua 
responsabilidade, não obstante o esforço despendido e os argumentos 
oferecidos pela defensoria.

A r. sentença bem analisou o quadro probatório dos autos, dando aos 
fatos perfeita adequação jurídica.

[...]

Na verdade, ao apontar negativa de vigência ao art. 619 do Código de 

Processo Penal, busca o recorrente o rejulgamento da causa, o que, na via 

estreita dos declaratórios, mostra-se inadequada, tendo, pois, o acórdão 

embargado prestado devidamente a tutela jurisdicional, ainda que em desfavor de 

suas pretensões. A propósito: 

CRIMINAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO HABEAS CORPUS. OBSCURIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA. EMBARGOS REJEITADOS. 

I. Não se verifica obscuridade no acórdão análise da argumentação do ora 
embargante na via estreita do writ, considerando-se que é matéria 
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relacionada com o próprio mérito da ação penal. 

II. Evidente intuito de rediscussão da matéria já decidida. 
III. Embargos rejeitados. 
(EDcl no HC 133.187/PR, Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 

26/9/2011)

Nesse contexto, desconstituir o julgado por suposta contrariedade à lei 

federal, no intuito de abrigar o pedido defensivo de absolvição ou 

desclassificação da conduta, não encontra amparo na via eleita, por se tratar de 

procedimento exclusivo das instâncias ordinárias, a teor do óbice da Súmula 

7/STJ. A esse respeito, confira-se: 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. QUADRILHA. 
RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. CONDENAÇÕES BASEADAS APENAS EM ELEMENTOS 
DO INQUÉRITO POLICIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS A 
AMPARAR O DECRETO CONDENATÓRIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 156 DO CPP. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

(...) 
2. Emanada a condenação do exame das provas carreadas aos autos, 

não pode esta Corte Superior proceder à alteração da conclusão firmada nas 
instâncias ordinárias sem revolver o acervo fático-probatório, providência 
incabível na via do recurso especial, a teor do óbice contido no verbete 
sumular n. 7 deste Superior Tribunal. 

3. Não há inversão do ônus da prova quando comprovada a conduta típica 
com base no conjunto fático-probatório apto a ensejar o decreto 
condenatório. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 51.663/DF, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 

Turma, DJe 16/5/2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0326544-8 AREsp 831.122 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002030000  00731954820128260050  1350/2012  13502012  2030000  5222012  
RI002D0I30000

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON PEREIRA DE SANTANA
ADVOGADO : LUÍS EMANOEL DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON PEREIRA DE SANTANA
ADVOGADO : LUÍS EMANOEL DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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